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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 021/19-01

ENDEREÇo rARA coRRESpoNDÊNctA: Rodovia BR 319, km 78, Rua 1o de Maio, No 137,
Distrito do Sumaúma, Careiro Castanho-AM.

CNÊJ/CPF: I 8.360.846/0001 -06

Foxu: (92) 99214-0644

REGrsrRo No IPAÂM: 1 006.0801

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

0 2 l,tAR M

INscRrÇÃo Esr,rou,lr-: 04.406.044-3

FAx:

PRocosso Ne: 0 1 37 I 12023-27

Juliano Marcos V

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia BR 319, km 78, Rua 10 de Maio, No 137,
Distrito do Sumaúma, nas coordenadas geográficas 03"31'40,50'S e -
60' 1 4'05,30'W, Careiro Castanho-AM

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de móveis, artigos do mobiliário em geral

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRÁDloon: Pequeno PoRrE: Pequeno

PRAzo DE VALTDA-DE DEsrA LrcExçl: 02 Axos.

Atenção:
. Estâ licença é composts de 2l rcstrições c/oü coDdiçõ€s coostaotes oo vcrso, cujo nâo

cumprimetrto/atendimento sujeitará a su& invalidsção e/ou as penelidades previstrs em normas,
. Esta liceDçs trão comprovs n€m sübstitui o docum€nto de propricdade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licetrça deve p€rmrnecer nr localizâção da atividade e exposts de forma visível (frente e verso).
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Diretor P

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I\rEREssADo: M. J. Menezes dos Santos - Me,

ã



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'O2I/19.01
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O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário Oficial do
Estado, periódico regional local ou local de graíde cüculação, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM,
ou nos muais das PrefeituÍas e Câmaras Muicipais, conforme an.24, da Lei n'.3.?85 de 24 dejulho de 2012;
ldeotiÍicar a Área do empreendimento com plac4 conforme modelo IPAAM.
A solicitação da renovação ds Licença Ambiental deverá ser Íequerida num prazo minirno de 120 dirs, antes do
vencimento, confoíme aí.23, ds Lei n".3.785 de 24 de julho de 20121

A pr€sente LiceÍrça está sendo concedida coÍn base ms informações cotrstalltes no proccr«, tr" . 0137912023-27 .

Toda e qualquer modificaçâo inúoduzida ío pÍojeto após a emissâo da Licença implicad fla sua aúomática invalidaçâo.
devetrdo ser soliciBda nova Licertç4 com ônus pa.ra o úteressado.
Esta Lice[ça é váLlida apenas para a localizaçâo, atividade e finalidade constante na mesmq devendo o interessado
requere! ao IPAAM nova Licença qualdo houveÍ muda[ça de qualqueÍ um d$tes itens.
Esta Licença nào dispensa e nem substitui neúum documemo exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e Municipal.
Cumprir com as medidas de minimizaçâo dos impactos descritos no Projeto de Impl8nhçeo.
O armazetamento temporário dos rcsiduos do elnpreendimento deverá seÍ realizado em local ryropriado na áL'e4
conforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplilicado e aprovado pelo IPAAM, ate

gue seja reâlizada a destilação dos mesmos.
E expressament€ proibido o lançamento in natura por tempo hdeterminado e sua queima a céu abeío ou em recipientes,
instalações e equipamentos, não lic€nciados para essa finalialade ou em desacoÍdo çom o projeto aprovado.
Adotü o sistema eleftônico de contÍole d€ produtos florestais (sistema DOF) para a enúada e saida de maté.ia prima
florestal, hclusive os Íesiduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conveÍsào de produtos floÍest ris por
meio do proc€ssaEelto indtstrial ou pÍocesso semimecanizado, respeitardo os limites máximos de coeÍiciente de
rendime o volumétrico; b) a destinaçâo final para opera{ões que resultam na saida do produto florestal do fluxo de
controle, mediante a sua utilização ou aplicação final, ou pela transformação em pÍoduto acabado pâÍa efeito de
atualizaçâo contábil juuto ao Sistema DOF.

Qualquer pessoa, fisica ou juÍidicr, que explore, indusrdalize, bercficie, utilíze e consuna pÍodulos e subprodutos
floÍestais esüi obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua oÍigem (Aí. l0 da Lei 2.416/9ó) devendo manter em arqüvo na
eÍnpresa o romarcio dos produtos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de manter a materia prima orgadzada por tipo e
espécie, objetivando a Íasfreabilidade e cooferência durante as operaçôes de monitoramelto e Íiscalizaçào de forma a

peÍmitir o rastreameuto da madeiÍa.
O volume Íisicg dos produtos florestais contabilizados ÍIo Pátio deve ser uma representarão fiel do sâldo no sistema DOF,
devcndo o usuii{'io realizsÍ o çontÍole e manteÍ atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variaçâo de até
l0% (dez por cento) nas dimensôes das peças de madeirâ serrâda, desde que nâo ultrapasse l0olo (dez por cento) do
volume total em esloque ou em cüga, estando o usuário sujeito às sanções prcvistas na legislação ambieotal em caso de

desconformidade entle os saldos çontabilizados e as quantidades dos estoques fisicos existentes-
Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em tÍansporte ou armazenagetu, incêndios,
inteÍnpéries e outas, deverão ser imediatamente informadâs ao IPAAM que, mediante análise do mérito, promoverá os
devidos ajustes administrativos, sem prcjuizo de eventuais sanções administrativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta irregülar por paíe do usuário.
Malter atualizadas diariatnente as tabelas de roma[eio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes dula,lte as

vistorias técnicas e Íiscalizações.
D€verào constar .ro romaneio das toÍas, no m.inimo, pÍoduto, nom€ trrgar, espécie, espessur4 largur4 comprimento,
número de volume

Produto Nome vulsar Espécie Esp LaÍg. Comp. N" de Vol. (mr)

Devcrão, ob{igaloriameote, acompanhar o tra$porte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneio para

coderência pelo d€stiüláÍio, beÚt coÚto de eqüÉs de fiscalização.
A enÍâdô ou saida de matéria prima do empre€ndim€nto cujo transpoÍte seja consid€rado eco[ômica ou logisticamente
inüável deverá ser deüdamente justificsda.
Indícios de cmeÍcializaçâo irregulü de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades, acomparhameÍrto do sistema DOF, moditoraúento remoto ou de vistorias/fiscalizaçâo podern acarretar na

suspensão do pátio.
Confrmados os, indicios de comercialização iÍÍegular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensão 6/ou
cmcrl@eíto da Licenç. de OperaÉo.
O d€tentor e o Íespotrsável e o Íesponsável téçlico do empÍeendimento se sujeitem as sançôes admiíistralivas na medida

da sulpúilidade.
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